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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos quinze dias do mês de agosto do ano de 2022, procedo a abertura deste

volume no 2, referente ao Pregão EIetrônico n" tO/2O22. número único de processo (NUP)

n" 64L92.00L257/2022-75, que se inicia com a folha n' 201.
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todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à

Contratante;

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

t7.tt. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

71,.72. Promover a organização técnica e administraüva dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este

Termo de Referência, no prazo determinado.

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

tl.1,4.Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial

descritivo.

11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

71..L6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

tl.77,Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem
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como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n" 13.746, de 2015.

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em decorrência do cumprimento

do contrato;

71..79.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no 8.óóó, de 1993.

t7.2O.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da Contratante;

L7.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

71.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem ó.1, "a" e

"b", do Anexo Vll - F da lnstrução Normaüva SEGES/MP no 5, de 25/05/2077:

71.22.7. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,

alterar e utilízar os mesmos sem limitações;

L7.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a

sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem

prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

72. DASUBCONTRATAçÃO

72.7. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento)

do valor total do contrato, nas seguintes condiçôes:
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c Í72.1..7. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação

t2.2. A subcontratação depende de autorizaçáo prévia da Contratante, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessáribs para a

execução do objeto.

12.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Coniratante

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao obJeto da

subcontratação.

13. ALTERAçÃO SUBJETTVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FTSCALTZAçÃO DA EXECUçÃO

L4.t. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produüvidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais

previstos no § 1o do artigo ó5 da Lei no 8.óóó, de 1993.

74.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência,

informando as respectivas quantidades e especificaçóes técnicas, tais como: marca,

qualidade e forma de uso.

ii
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14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, conforme o disposto nos §§ 7o e 2" do art. 67 daLei no 8.óóó, de 7993.

14.4,O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme

disposto nos artigos 77 e87 da Lei n" 8.óóó, de 7993.

14.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de

fiscalização ou único servidor, desde gue, no exercício dessas atribuíções, fique assegurada a

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o

desempenho de todas as açôes relacionadas à Gestão do Contrato.

74.6. Afiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

74.7,Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para

requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação

dos serviços realizada.

L4.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

74.70.A CONTRATADA poderá apresentar justificaüva para a prestação do serviço com

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.71. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do

serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as

sançóes à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.
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74.L2. O fiscaltécnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o

t4.!3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstrução Normaüva SEGES/MP no 05, de 2077, aplicável no que for pertinente à

contratação.

L4.74. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de impeúeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE

ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.70 da Lei no 8.óóó, de

7993.

1s. DOS CRrrÉRrOS DE AFERIçÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

15.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16. DO RECEBTMENTO E ACETTAçÃO DO OBJETO

t6.1.. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos

serviços, nos termos abaixo.

1ó.2. No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA

deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação

contratual;

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscaltécnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
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16.3.1. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os servíços

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos

profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem

necessários.

16.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato;

76.3.7.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;

16.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

L6.3.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos

da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório

Circunstanciado em consonância com suas atribuíções, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

t6.3.2.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebi mento defi nitivo;

t6.3.2,2.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega

do último.
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Í16.3.2.2.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo

anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento provisório no dia do esgotamento do pazo;

1ó.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços,

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concreüza o

ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

l6.4.t.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,

as respectivas correções;

76.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentaçóes apresentadas; e

L6.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura.

1ó.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como

um todo, e será realizado da seguinte forma:

t6.5.1,. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do contratado;

t6.5.2, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos

contratuais, observado o disposto no art. ó9 da Lei 8.666/93;

1ó.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 90 (noventa) dias.

t6.5.4.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o

recebimento definitivo no dia do esgotamento.

76.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
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época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por

força das disposiçóes legais em vigor (Lei no 10.40ó, de 2002)

76.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17.DO PAGAMENTO

77.1..A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiüvo do serviço,

conforme este Termo de Referência

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

77.3.O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

17.3.7. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso ll do art. 24 da Lei 8.óóó, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos

do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.óóó, de 1993;

L7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síüos eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.29 da Lei no 8.óóó, de 7993.

17.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução

Normativa no 3, de 2ó de abril de 2018;

17.5.O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se â Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

77.5.7. o prazo de validade;
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Íc77.5.2. a data da emissão;

77.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

77.5.4. o período de prestação dos serviços;

t7.5.5. o valor a pagar; e

t7.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.ó. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante;

L7.7.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

L7.!O. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,

da lnstrução Normativa no 3, de 2ó de abril de 2018.

17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União

Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Não Continuados

Atualiza$o )unho /2021.

(Anexos ao Edital PE SRP n' 7O/2O22-Cmdo CMN4' CTA.'.................F\25/50)

"l



77,t2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

L7.73. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

junto ao SICAF.

77.13.7.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

77.L4.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 7993, nos termos do item ó do

Anexo Xl da lN SEGES/MP n.5/2077, quando couber.

77.L5. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com

fundamento na Leide Diretrizes Orçamentárias vígente.

t7.76. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, ou ó% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVBsendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,0001ó438, assim apurado:

l=(TX) | (ó/100) l=0,0001ó438

36s TX = Percentual da taxa anual = ó%
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18. REAJUSTE

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentação das propostas.

18.2. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice índice

Nocionol de Preços ao Consumidor (INPC/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5" do

Decreto n.o 1.054, de 7994):

Decreto n.o 1.054, de 7994):

R=V(l -Pl/ lo,onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = índice relativo ao mês do reajustamento;

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a parür dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecída, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser uülizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.
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18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo

aditivo.

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

19. GARANTTA DA EXECUçÃO

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo

justificadas:

79,7.7. a contratação não envolve a execução de serviços com dedícação exclusiva de

mão de obra, nos termos do art. 7o, Vl do Decreto n" 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo

Vll-F da lnstrução Normativa SEGES/MP n." 05/2017;

79.1.2. os estudos preliminares e a análise de riscos que precederam este Termo de

Referência não identificaram riscos para a Administração que possam ser mitigados pela

garantia da execução;

79.7.3. O limite máximo legalmente previsto para exigência da garantia (10% do valor

do contrato, conforme § 2o do art. 5ó da Lei n" 8.666/t993) é manifestamente insuficiente

para assegurar:

79.7.3.7. a plena execução dos serviços;

19.7.3.2. a mitigação ou compensação dos prejuízos advindos do não

cumprimento do objeto do contrato; e

19.1.3.3. o pagamento dos prejuízos diretos causados à Administração,

decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato.

L9.1..4. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada

podem ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados;

L9.L.5. as sanções administrativas previstas na legislação pertinente, bem como as

elencadas neste instrumento são suficientemente aptas a desesümular o descumprimento

das obrigações contratuais assumidas pela Contratada; e

L9.7.6. do cumprimento da exigência da garantia decorrem encargos que se traduzem

em fardo administrativo não compensatório.
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20. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a CONTRATADA

que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das

obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

2O.2.Pela inexecução total ou oarcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar

à CONTRATADA as seguintes sanções:

i)Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(7l,O,L% (um décimo por cento) até O,2% (dois décimos por cento) por dia

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critérío da Administração, no caso de

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da

avença;

(2) O,L% (um décimo por cento) até LO% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no

subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(31 O,to/o (um décimo por cento) até tío/o (quinze por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4l'O,2o/o a 3,2o/o por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento

constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
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(5) O,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de

atraso na âpresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasíão de prorrogação),

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias

autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(ó)As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de

Referência.

20.4. As sanções previstas nos subitens "i", "íii", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

20.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as

tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU connrspouoÊructe

7 O,2o/o ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4o/o ao dia sobre o valor do contrato

3 O,8o/o ao dia sobre o valor do contrato

4 7,60/o ao dia sobre o valor do contrato
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c ÍGRAU CORRESPONDENCIA

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

Tabela 2

20.ó.Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,lll e lV da Lei n' 8.óóó, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

20.6.t.tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
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INFRAçÃO

ITEM DESCRçÃO GRAU

7
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão

corporal ou conseguências letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e

por dia;
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente,

sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu

pessoal, por funcionário e por dia;
01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fi sca lizador, por ocorrência;
02

I Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não
atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta

tabela de multas, após reincidência formalmente noüficada pelo órgão

fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
lndicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato;
01

77
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na

relação de obrigações da CONTRATADA
01

\

I



20.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

2O.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto na Lei no 8.óóó, de 7993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de

7999.

20.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

2O.7O.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.77. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 72.846, de 1o de agosto de 2013, como ato

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

20.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 72.846,

de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
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2O.Í3.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou

sem a participação de agente público.

20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21. CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

27.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor

estão previstos no edital.

21.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão

27.3.7. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

21.3.1.1.. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

21..3.7.2. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.

5, de 2077.

27.3.7.3. Poderá ser admiüda, para fins de comprovação de quantitativo mínimo

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade

técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo Vll-A da lN

SEGES/MP n.5/2077.

27.3.7.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros
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documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10

do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n. 5/2017.

21.3.2. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de

vistoria assinado pelo servidor responsável.

2L.3.2.7.0 atestado de vistoria poderá ser subsütuído por declaração emitida

pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condiçôes locais para

execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades

inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou

financeiras com a contratante

21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

27.4.t. Valor Global: Rg 2ó8.954,18 (duzentos e sessenta e oito mil, novecentos e

cinquenta e quatro reais e dezoito centavos)

27.4.2. Valores unitários: conforme Tabela A (Descrição Geral dos itens e grupos).

27.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

27.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22. ESTTMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCTAIS

22.t.O custo-estimado da contratação é o previsto no valor global máximo, item 1.1 deste

TR.

APÊNDICE:

| - Estudo Técnico Preliminar
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os Estudos Técnicos

- 1o Sgt

lntegrante Técnico da EPC lntegrante Administrativo da EPC

APROVO o presente Termo de Referência motivado pelo atendimento claro, conciso e

objetivo aos elementos previstos no inciso ll do art. 74 do Decreto n" 10.024/2019 relativos

aos custos, valor estimado, critérios de aceitação do objeto, deveres da CONTRATADA e da

CONTRATANTE, fiscalização e gerenciamento da contratação, prazo de execução e sanções

admi nistrativas nele especifi cados.

2l-roL-t zz

SANDRO ROGÉ o - CoronelVeterano

Ordenador de Despesas do Comando do CMA

RA CECCON
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Manaus-AM, de 4 de julho de 2022
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APÊNDICE AO ANEXO I (TR)

..#..
\#,

I"TINISTÉRIO DA DEFESA

o«Énctro BRASILETRo

coMANDo Do coMANDo MlLrrAR oa aN4AzôNta

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

ESTUDOS TÉCNICOS PRELI M I NARES

(AUTUADO À pnnre)

I

I]l
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ANEXO !r - MODELO DE PROPOSTA FINAL DE PREçOS

EM PAPEL TIMBRADO

PROPOSTA FTNAL DE PREçOS

(apenas para itens vencedores)

Ao CMA
SRP N' xx/Z0?Z-Cmdo CMA/4'CTA

Social

- lnsc Est:

Completo:

'Fax: ( )

- lnsc Mun:

-Tel:( )

- e-mail:

- Banco: - Agência: - Conta-corrente:

1. A empresa acima qualificada, por seu representante legal, propoe a execução dos serviços
definidos no Edital e anexos da Licitação indicada, nas seguintes condições.

2. Preço Total: (por extenso)

3. Prazo e condiçôes de execução do serviço: são conforme o Edital e seus anexos

4. Validade da proposta: ó0 (sessenta) dias.

5. O/A contrato/ata será assinado(a), no prazo determinado no Edital, por:

- Nome Completo:
- Cargo/Função:
- ldt (nelUF): - CPF:

ó. Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se

limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais,

serviços, encargos sociais, seguros, bem como todos os encârgos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto desta Licitação.

7. Há pleno acordo com todas as condiçôes estabelecidas no Edital e seus anexos.

Local e data

Representante Legal

rdt / cPr

Item Descrição,/ Especifi cação Unid Qnt Preço Unit (Rg) Preço Total (RS)

(Anexos ao Edital PE SRP n' tO/2O22-Cmdo CMA/4'cTA...................F1 37/50)



ANExo u!- MoDELo DE eLANILHA DE cusros E FoRMAçÃo or
PREçOS

TM PAPELTIMBRADO

nLANTLHA DE cusros e roRveçÃo DE PREços

Pregão SRP n" n</2022'Cmdo CMA

Item x - xxxxxxxx

Local e data

Responsável ou Representante Legal

rdr / cPF

Obs 1: esta planilha deverá ser encaminhada junto à Proposta Final de Preços;

Obs 2: os percentuaís devem refletir a composiçâo dos custos do licitante.

Ord Descrição
Percentual de

Custos
valor (R$)

A Custos Diretos (materiais, ferramentas, Eqp, mão-de-obra, 5v, outros) Yrl<,XX%o

B
Despesas lndiretas (financeiras, administrativas, sociais, trabalhistas,

previdenciários, outros)
»i«,xx%o

c Lucro x,xxo/o

D Tributos (lSS, PlS, COFINS, outros) x,xx%o

E Total LOO%

(Anexos ao Edital PE SRP n" lO/2O22-Cmdo CMA,/4'CTA................... Fl 3Bl50)



ANExo rv - MoDELo DE DEcLARAçÃo oe pLENo coNHEctMENTo

(alínea c) do ltem 2.4 do Anexo V da lN n" 5/2O!7-SEGES/MPDG)

EM PAPEL TIMBRADO

DECLARAçÃO DE PLENO CONHECTMENTO

Ao hmdo CMA
PREGÃO N" xx,/20xx-Cmdo CMA/4'CTA

- Razão Social:

. CNPJ:

A empresa acima qualíficada, por meio de seu representante legal, em cumprimento ao
Edital da Licitação indicada, DECIÁRA que tem PLENO conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, está em PLENO acordo com todas as

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, por ter avaliado previamente as dificuldades
envolvidas e os esforços e investimentos necessários, assumindo total responsabilidade por

este fato, e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

Local e data

Representante Legal

Idt / CPF

OBSERVAçÃO:
- a Licitante deverá apresentar esta declaraçáo junto à Proposta Final de Preços.

(Anexos ao Edital PE SRP n" 7O/2O22-Cmdo CMA,/4'CTA Fl 3els0)



ANEXO V - MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

MINISTÉRIO DA DEFESA

E(ÉRcrro BRAsrtErRo

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 79481

ATA DE REGISTRO DE PREçOS No sx/?022

O COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, com sede na Avenida Coronel

Teixeira, 4.775, Ponta Negra, Manaus-AM. CEP ó9.037-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

10.207.02910001-00, neste ato representado pelo Sr Coronel XXDO«»OO(

)O«XXXXXXXX)0(X, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletini lnterno n" XXX-Cmdo

CMA, de XX/XX/XX. inscrito no CPFIMF sob o no )O(XXX, portador da Carteira de ldentidade

no XDOC(XXX MD/EB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" v*/2}l9-Cmdo CMA, publicada no DOU ......

de ...../.....12A....., processo administrativo no 64192,A)xxxxr'20xx-xx, RESOLVE registrar os

preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação

por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993

e suas alterações, no Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposiçôes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de
)O«XXXXXXXD0«X»OfiXXDO(XX, especificado(s) no item 1do Termo de Referência, anexo
I do edital de Pregao no xxl2Oxx-Crnclo CMA, que é parte integrante desta Ata, assim como a

proposta venced ora, independentemente de tra nsc rição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÔES e QUANTTTATIVOS

7.2.O preço registrado, as especificaçôes do objeto e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniâo
Ata de Registro de Preços - Não-Continuados
Atua I ização: Dezemb r o / 20 L9
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For*tecedor

Endereço:

(CNPJ: )

Domicílio Bancário:

Representante: (Função: )

Item Descrição Unid Quant Preço (R$)

1

I

3. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. Não houve manifestação de interesse para participar no processo de contratação cujo

órgão gerenciador será o Cmdo CMA (Comando do Comando Militar da Amazônia).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente jusüficada a

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n"

8.666, de 1993 e no Decreto no 7 .892, de 2013.

4.1.t. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme

estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão

gerenciador e órgãos partici pantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniâo
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4.4. As adesôes à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que

eventualmente aderirem.

4.4.t.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno

porte e cooperativas enquadradas no arügo 34 da Lei no 11.488, de 2007, o órgão

gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo

aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$

80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no 2957/2011- Pl.

4.5. Ao ôrgáo não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigaçôes contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.ó. Apos a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efeüvar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro

de Preços.

4.6.1,. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata,

desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, clc

;i,........ ".,'.. "......i ..........., não podendo ser prorrogada.

ó. REV§ÃO E CANCEIÁMENTO

ó.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços

registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

ó.3. Quando ô preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1, A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços

aosivalores de mercado observará a classificação original.
i

ó.5lrQuando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

ó.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade

dos motivos e comprovantes apresentados; e

' 6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de

neggciação.

ó.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.7. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Ad ministração, sem jusüfi cativa aceitável ;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4.soÍrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

ó.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.7,6.7.2e 6.7.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla

defesa.

6.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justifi cados:

6.9.7. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.7.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso

assumido injustificadamente, nos termos do art.49, §1o do Decreto n" lO.024/79.

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos da Consultoria-Geral da União
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7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.892/2073), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicação da penalidade (art. 6" , Parágrafo único, do Decreto n" 7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no art.20 do Decreto n" 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIçÕES GERATS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condiçôes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. ó5 da Lei n' 8.666/93, nos termos do art. 12,

§1o do Decreto n' 7.892/73.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4o do Decreto n.

7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
aos demais órgãos participantes (se houver).

Manaus-AM, ...... de xxxxxxxxx de 20xx

xxxxxxxxxxxxxxxxx - xxx xxxxxxxxxxxxxxxxx

Ordenador de Despesas do Cmdo CMA Fornecedor Registrado
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ANEXO Vr 'MODELO DE ORDEM DE SERVIçO

,rt\.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

oRDEM DE SERVrçO / FORNECIMENTO DE BENS
(art.2",lnc XX, e art. 77,lnc l, alínea b, da lN n' !/2079-SGD/ME)

1- TDENTTFTCAçÃO

2 - ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS / SERVIçOS E VOLUMES

3 - INSTRUçÕES COTUpIEMENTARES

OS/OFB N": Data de Emissão: / /
Contrato no:

Contratada:

Á,rea Requisitante:

Requisitante:

E-mail: Telefone:

Item Descrição Unidade Quant
Valor Unit

(Rr)
Valor Total

(R$)

1

TOTAL (Rí)

- lnformar na NF/fatura: Banco, Agência e Conta corrente para pagamento'

- Referenciar na NF/fatura: esta OS, nota de empenho e/ou contrato.

- Dados para faturamento: iguais aos constantes da nota de empenho.

- Local de execução: xxxxxxxxxx

- Fkcrário de execução: xx:xx h às xx:xx h

- Contato: xxxxxxxxxx - Telefone: (xx) xxxx-xxxx Fax: (xx) xxxx*xxxx

(AnexosaoEdital PESRPn" tO/2O22-CmdoCMN4" CTA......"...........F| 45/50)



4 - CRONOGRAMA

5. ARTEFATOS / PRODUTOS / DOCUMENTOS

FORNECIDOS ASEREM GERADOS VOU ATUALIZADOS

( ) Nota de Empenho NESxxxxx, de _/_/_

( ) Contrato n" 0xx/20xx-Cmdo CMA

()

()

()

()

ó - crÊNcn

Ord Item do Produto/Serviço lnício Previsto

Fim

Previsto

Prazo

Máximo

1

CONTRATANTE

Requisitante da Solução Gestor do Contrato

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

CONTRATADA

Preposto

Manar.rs-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

(Anexos ao Edital PE SRP n' 10/2022-Cmdo CMA/4o CTA .................. . Fl 46/50\



AND(O VIt - MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISóRIO

..ffi.-.,,\#
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MINISTÉRIO DA DEFESA

D(ÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras - L9481

TERMO DE RECEBTMENTO PROVEóRIO
73 a76 da Lei n' 8.666/7993) - (art. 49 da lN no 5/2017-SEGES/MPDG) - (art. 2', lnc )fr|, e art. 33, lnc l, da

lN n' 1/2019-SGD/ME)

1- IDENTTFTCAçÃO

2 - ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS / SERVrçOS E VOLUMES DE EXECUçÃO

Contrato no:

Contratante:

Contratada:

OS/OFB N": Data Emissão: / /

Solução de TI (objeto):

Item Descrição Unidade Quant
Valor Unit

(R$)
Valor Total

(Rí)

7 <Descrição igual a da OS/OFB>

TOTAL (R$)

(Anexos ao Edital PE SRP no tO/ZO22-CmdoCMN4" CTA...................F| 47/50)
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Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34,

inciso l, da lnstrução Normativan" 4/201,4 SLTI/MPOG, que os serviços/ bens, relacionados

na OS/OFB acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objeto de avaliação

quanto aos ASPECTOS DE QUALIDADE, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente

defi nidos pelo CONTRATANTE.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços / bens ocorrerá em até xxxx

(xxxx) DIAS ÚTEIS, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às

especificações constantes do Termo de Referência correspondente ao Con$ato supracitado.

3 - DE ACORDO

Fiscal Técnico do Contrato Preposto da Contratada

Manaus-AM. xxx de xxxxxxx de 20xx

<Norne>

CPF: <CPF>

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

Ir

(Anexos ao Edital PE SRP n" t0/2022-CmdoCMN4'CTA................... Fl 48/50)
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ANEXO VIII . MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MITITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

TERMO DE RECEB!MENTO DEFINITIVO
73 a 76 da Lei n" 8.666/1993) - (art.49 da lN n" 5/2017-5EGES/M PDG) - (art.2' ,lnc XXll, e art. 33, lnc Vlll,

da lN no !/2019-SGD/ME)

1- TDENTTFTCAçÃO

2 - ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS / SERVTçOS E VOLUMES DE EXECUçÃO

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34,

inciso Vlll, da lnstrução Normativa n" 4/2014 SLTI/MPOG, que os serviços e/ou bens

integrantes da OS/OFB acima identificada, ou conforme definido no Modelo de Execução do

contrato supracitado, atendem às exigências especificadas no Termo de Referência Contrato

acima referenciado.

Contrato n":

Contratante:

Contratada:

oS/oFB N': Data Emissão: / /

Solução de Tl (objeto):

Item Descrição Unidade Quant
Valor Unit

(R$)
Valor Total

(RS)

t <Descrição igual a da OS/OFB>

TorAL (R$)

3 - DE ACORDO

(AnexosaoEdital PESRPn'tO/2O22'CmdoCMA/4"CTA..........."....'.Fl 49/50],
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Gestor do ContratoFiscal Requisitante do Contrato

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

ÇPF: <CPF>

Manaus-AM, xxx de xxxxxxx de 20xx

<Nome>

CPF: <CPF>

(Anexos ao Edital PE SRP n" 7O/2O22-Cmdo CMN4" CTA ................... Fl 5Ol50)
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AVISO DE LICITAÇÃO - AVTSO DE

Total de
Avenida

lnformações Gerais:

SANDRO ROGERIO FERREIRA GOMES
Ordenador de Despesas

(S|ASGnet - 04 /O7/2022) 160016-00OO1-2022NEOOOOOl

Estê contêúdô não substitui o publicâdo nâ veísâo certi,icâciâ.

No

DOU - Imprenu Nrcional

DIÁRIO OFICIAL DA I.TNIÃO
Publicado em: O5/O7/2O22 I Ediçãor 125 | Seção: 3 r rusinÀ u

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar da Amazônia

AV|SO DE LrCrrAÇÃO

PREGÃO ELETRONICO NO LO/2O22. UASG 160016

64LÍ)2OOL2572O2275, Objeto: ServÍços de manutenção e recarga de extintores.

16. Edital O5/O7/2O22 das OBhOO às l2hOO e das 13h3O às 16h3O, Endereço:

Teixeira, 4.715, Ponta Negra - Manaus./AM ou https://wwwgov.brlcompras/edital.
Entrega das Propostas: a partir de O5/O7/2O22 às OBhOO no site

Abertura das Propostas: 75/07/2022 as IOhOO no site wwwgovbr/compras.

ofl 06t07t2022 13.43
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Avtso DE ALTERÂçÃo - oOU - Imprens Nacional hnps://w. in. gov br/web/doú-/avis-de-alterrcac4 I 30760 I 2
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DIÁRIO oFICIAL DA UNIÃO
Pubticado êm: 06/07/2C.22 | Edição: 126 | Seção: 3 r hsi*:22

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército./Comando Militar da Amazônia

AV|SO DE ALTERAçÃO

PREGÃO NO TO/2O22

Comunicamos que o editat da ticitação supracitada. pubticada no D.O.U de O5/O7/2O22 foi
atterado. Objeto: Pregáo Etetrônico - Serviços de manutenção e recarga de extintores Total de ltens

Licitados: 00016 Novo Edilal 06/07/2022 das OghOO às 12hOO e de13h3O às 16h3O. Endereçor Avenida

Coronel Teixeira. 4.715 Ponta Negra - MANAUS - AM. Entrega das Propostas: a partir de O5/O7/2O22 às

OShOO no site www.comprasnet.gov.br Abertura das Propostas: 27/07/2022, às IOhOO no site

www.com prasnet.gov.br.

SANDRO ROGERIO FERREIRA GOMES
Ordenador de Despesas

(sr DEc - 05 / 07 / 2022) 160016-00001-2022N EOOOOO1

Este corltêudo não substitui o pubiicado nâ reÍsáo certifiãdâ.
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rruruemaçÃo Ao EDrrAr

pRecÃo rlrrnôrurco Ne o1o/2022.

OBJETO: Contratação de serviços de manutenção e recarga de extintores, conÍorme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

IMPUGNANTE:

EFIRE MANUT.DE EQUIP. CONTRA INCENDIO LTDA.

CNPJ : 09.392.548/0001-07

Ao

coMANDo Do coMANDo MtLtrAR oe nrulzôtrttnr/ 4e crA

A/c

Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação

A empresa EFIRE MANUT.DE EQUIP. CONTRA INCENDIO LTDA, CNPJ: 09.392.54810001-07, pessoa

jurídica, de direito privado, inscrita sob CNPJ ne 09.392.548/0001-07, neste ato, representada por seu

representante legal, Sr. Thiago da Silveira Frota, vem, temoestivamente. conforme EDITAL DO PROCESSO

LtC|TATóRto Ne o10/2022 - PREGÃo ELETRÔNtCo, assim como nos princípios contidos nas legislações vigentes,

especialmente, na Constituição da República Federal do Brasil de 1988, na Lei ne 8.656193, doutrinas,

jurisprudências e demais leis correlatas, à presença de Vossa Senhoria, interpor IMPUGNAçÃO pretendendo

fazer cumprir as exigências contidas na legislação vigente, apontando as irregularidades encontradas no ato

convocatório, que fere frontalmente os dispositivos legais que a embasam.

IMPUGNAçÃO

Pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I -TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado abertura do certame se dará dia

15/07/2022, de forma que há pleno cumprimento ao prazo de 03 (três) dias úteis antecedentes a abertura da

sessão pública, em consonância ao previsto no item 23, subitem 23.1, do EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRlO Ne

oto/2022 - PREGÃO ELETRÔNlCO.

il - oBJETO DA LrCrrAçÃO

Contratação de serviços de manutenção e recarga de extintores, conforme condições, quantidades e

.exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

(92) 3301-4444 deidv@emops.com.br
EFIRE MANUT.DE EQUIP. CONTRA !NCENDIO ITDA.

CNPJ: 09.392.548/0001-07 - lnsc. Municipal: 12303101

Av. Constantino Nery tt71-,São Geraldo / Manaus - AM

Portanto, e tempestiva a presente manifestação, apresentada na data de hoje, 11 de Julho de2022.

I
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Com todo o respeito devido ao honorável órgão licitante, entende a interessada que o Edital em epígrafe

e seu respectivo Termo de Referência merecem reparos, de modo a possibilitar a contratação escorreita, factível

e mais eficiente pela Administração Pública demandante do objeto do certame. Assim é que se passa a apontar

os itens carentes de ajuste, conforme destaques expostos a seguir.

rv - FUNDAMENTOS DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAI

1) pos pocuMENTos pE HABTLTTACÃo (QUALTFTCACÃO TÉCNTCA)

a) Do NÃO preenchimento das condições objetivas quanto à documentação exigida para a Habilitação no

Certame:

Conforme Edital e Projeto básico do certame em destarte, nota-se a omissão de obrigatoriedade da

apresentação de documentos essenciais, para que, a empresa esteja tecnicamente qualificada para realização

dos serviços ora requeridos. Além disso, o processo de contratação deve subsidiar a Administração Pública no

que tange a segurança e confiabilidade da empresa e do profissional envolvido no serviço a ser prestado.

É incontestável que tais omissões podem vir a gerar um problema técnico na execução e/ou de caráter

administrativo para o ente público.

A partir do pressuposto que, para as empresas que efetuam comercialização e manutencão de aparelhos

e equipamentos de segurança contra incêndio e pânico deve atender requisitos técnicos estabelecidos pelo

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO. Dessa mane a,

é curso natural a exigência DE CERTIFICAçÃO JUNTO AO INMETRO, conforme Portaria n.e 005, de 05 de janeiro

de 2011 e Portaria n.e 206, de 16 de maio de 2011 do INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO

E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO que estipulam as normativas técnicas para a conformidade das empresas
que realizam os serviços de inspeção técnica e manutenção de primeiro, segundo e terceiro níveis em extintores
de incêndio. Tal certificação visa atender as Normas Brasileiras de padronização, segurança e confiabilidade dos

equipamentos.

Seguindo com as colocações plausíveis, a Lei 3.862, de 28 de fevereiro de 2013, artigo 10, §1'e §2',
confirma a obrigatoriedade às empresas que atuam no seguimento da contratação desejada que sejam

credenciadas junto ao respectivo órgão, Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas - CBMAM,

conforme abaixo transcrito:

Art. 10e. As empresas ou profissionais que exerçam

atividades de venda, manutencão, instalacão,

treinamento de bombeiros profíssionais, civis e

brigadistas, bem como a elaboração de projetos

relativos ao sistema de segurança contra incêndio e

pânico, ficam obrigadas a realizar o credenciamento

anual junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do

Amazonas - CBMAM, para fins de funcionamento.

(92) 33014444 deidv@emops.com.br
EFIRE MANUT.DE EQUIP. CONTRA INCENDIO LTDA.

CNPJ: 09.392.548/0001-07 - lnsc. Municipal: 12303101
Av. Constantino Nery l77L,São Geraldo / Manaus - AM
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§ 1e O credenciamento terá validade de 01 (um) ano.

§ 2e Somente as empresas com credenciamento anual

atualizado poderão exercer as atividades relacionadas

no caput do artigo, junto ao Corpo de Bombeiros Militar

do Estado do Amazonas - CBMAM.

Ante o exposto, vê-se a omissão no instrumento convocatório da obrigatoriedade da apresentação do

credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas, ou do estado de domicílio da

licitante.

Na mêsma linha, a NoRMA TÉCNICA - OO1/DAT/CBMAM/2016, estabelece que o credenciamento da

pessoa jurídica deve se fazer constar de profissional permanente de acordo com o quadro de atribuições e

responsabilldades elaborado pelo CREA ou CAU.

7.3,2 CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA A

empresa de instalação, manutenção, conservação,

inspeção, fabricação ou comercialização das medidas de

segurança contra incêndio e pânico, deverá possuir em

seu quadro, profissionais permanentes de nível superior

e médio, habilitados na área específica de segurança

contra incêndio e pânico, em acordo com o quadro de

atribuições e responsabilidades elaborado pelo CREA ou

CAU.

Dessa maneira, por força do instrumento legal citado, é imprescindível que se faça constar no

Credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas - CBMAM, os respectivos

profissionais que detém a responsabilidade técnica da empresa licitante, em específico, deve-se constar o

engenheiro mecânico. O que se motiva tal feito é a característica dos serviços a serem executados. Conforme

Resolução Ne 218, DE 29 JUN 1973 - CONFEA/CREA, compete aos profissionais:

Art. 7e Compete ao ENGENHEIRO CIVIL (...):

| - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1e

desta Resolução, referentes a edificações, estradas,

pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de

transportes, de abastecimento de água e de

saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques;

drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus

serviços afins e correlatos.

Art. 12 - Compete ao engenheiro mecânico (...)

| - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1e

desta resolução, referentes a processos mecânicos,

máquinas em geral; instalações industriais e mecânicas;

equipamentos mecânicos e eletro-mecânicos; veículos

(92) 33014444 deidv@emops.com. br

EFIRE MANUÍ.DE EQUIP. CONTRA INCENDIO LTDA.

CNPJr 09.392.548/0001-07 - lnsc. Municipal: 12303101

Av. Constantino Nery L77L,5ão Geraldo / Manaus - AM
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automotores; sistemas de produção de transmissão e de

utilização do calor; sistemas de refrigeração e de ar

condicionado; seus serviços afins e correlatos.

Ainda sem se afastar dos preceitos legais citados existe a falta da obrigatoriedade da apresentação do

AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, documento este, OBRIGATÓR|O por se tratar de empresa

regular, conforme normativa. Dessa maneira, deve ser exigido o respectivo documento das empresas licitantes,

devendo o mesmo estar em validade na data de abertura do certame.

Omisso ainda, cito a Licença de Operação, emitida pelo lnstituto de Proteção Ambiental,do Estado do

Amazonas - IPAAM, nos termos da Lei Complementar l4Ol2O!!, bem como da Lei 3.785/2012, due deve ser

apresentada pela licitante na oportunidade que lhe couber junto a sua qualificação técnica. Tem por dever

tambem, a administração pública exigir a regularidade dos licitantes junto ao IBAMA, conforme ANEXO I da

lnstrução Normativa IBAMA Ne 06, de 1510312073, uma vez que, existem atividades que se enquadram nos

termos e objeto do instrumento convocatório em destarte, ora impugnado,

V - DO PEDIDO

Diante de todo o até então exposto, requer o acolhimento, sem ressalvas, desta impugnação, com

revisão do Edital com base no artigo. 4I, §2e, da Lei ne 8.666/93, para que o mesmo possibilite pleno

atendimento aos princípios constitucionais Administrativos da Publicidade, Eficiência, Proporcionalidade e

Razoabilidade.

Bem como requer correção das previsões do Edital no que diz respeito à documentação, em especial,

para contemplar as exigências tecnicas em cumprimento à obrigação legal vigente.

Neste Termos,

Pede e Espera Deferimento

Manaus/AM, 11 de Julho de2022.

THIAGO DA
SILVEIRA

FROTA:

THIAGO DA SILVEIRA FROTA

SOCIO-DIRETOR

cPF. 

RG:

l92l 330L4444 deidv@emops.com. br
EFIRE MANUT.DE EQUIP. CONTRA INCENDIO LTDA.

CNPJ: 09.392.548/0001-07 - lnsc. Municipal: 12303101
Av. Constantino Nery L77t,São Geraldo / Manaus - AM
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MIN]STÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras / 79481

Assunto: Impugnação Pregão ne t0/z02z-Cmdo CMA/4'CTA

Processo ( N U P) : 64L92.00t257 / 2022-7 5

Requerente: EFIRE MANUT.DE EQUIP. CONTRA INCENDIO LTDA. (CNPJ 09.392548/0001-07),
aqui representada pelo Sr THIAGO DA SILVEIRA FROTA (CPF:984.663.992-97).

Meio utilizado: correio eletrônico indicado no Edital: slc@4cta.eb.mil.br.

Prazo: o pedido foi recebido em 77/06/22, 7t:28h, no prazo previsto no art. 24 do Decreto no

70.024, de 2O/O9/79.

Trata-se de contestação ao Edital do Pregão Eletrônico SRP n9 t0/2120'Cmdo CMA,/4. CTA,

cujo objeto é a EVENTUAL contratação de serviços de manutenção e recarga de extintores,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

1. DA APRECTAçÃO

1.1. lnicialmente, cabe a apreciação o requisito de admissibilidade da referida impugnação,

ou seja, julgar se a mesma foi interposta dentro do prazo estabelecido para tal. Dessa forma

o Decreto n" 10.024/19, em seu art. 24, dispõe: até três dias úteis anteriores à data fixada

para abertura da sessão pública.

'1.2.O requerente deu entrada à presente lmpugnação na Seção de Licitações e Contatos do

4o CTA (SLC/4" CTA), em tempo hábil. Portanto, faz jus em ter seu mérito analisado, visto que

respeitou-se o prazo legal.

2. DAS RAZÕES PARA TMPUGNAçÃO

2.7. A requerente contesta, em síntese, que o Edital e Termo de Referência do certame são

omissos na exigência de documentação obrigatória para que a licitante esteja tecnicamente

qualificada para realização dos serviços requeridos, a saber:

2.1.1. Certificação junto ao INMETRO, conforme Portaria n." 206, de 1ó de maio de

2077 do INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA - INMETRO;

2.t.2. Credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas -
CBMAM, conforme Lei Estadual no 3.8ó2, de 28 de fevereiro de 2013;

2.1.3. AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

2.1.4. Licença de Operação, emitida pelo lnstituto de Proteção Ambiental do Estado do

Amazonas - IPAAM;e

2.1.5. Comprovação de regularidade junto ao IBAMA, conforme ANEXO I da lnstrução

(lmpugnação do Edital do PE SRP n" LO/2OZ2-Cmdo CMA,/4 CTA Ft t/31
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ormativa IBAMA No 0ó, de 75/O3/20L3.

3. DA ANÁL§E DAS RAZÕES

3.1. QUANTO A EXIGÊNC|A DE CERT|F|CAÇÃO tUUrO AO TNMETRO

3.1.1. Existem dois tipos de certificação, dentro do Sistema Brasileiro de Avaliação da

Conformidade: Certifi cações Voluntárias e Certificações Compulsórias.

3.1.2. As certificações voluntárias são aquelas em que a empresa define se deve ou não
certificar o seu produto, e acordo com o disposto em uma norma técnica, partir dos

benefícios que identifique que essa certificação pode trazer ao seu negócio.

3.1.3. As certificaçóes compulsórias são aquelas em que um regulamento determina
que a empresa só pode produzir/comercializar um produto depois que estiver certificado.

3.1.4. Nesse caso, a Portaria n." 206, de 16 de maio de 2017, do INMEIRO define que

as empresas que realizam manutenção em extintores de incêndio, compulsoriamente
deverão obter o Registro junto ao INMETRO.

3.1.5. Assim, verifica-se a necessidade de inclusão da exigência de comprovação de
que a licitante possui Registro no lnstituto Nacional de Metrologia - INMETRO, atestando
que a licitante está apta a prestar as atividades objeto do certame, válido na data de
abertura da sessão, pois trata-se de prova de atendimento de requisitos previstos em lei
especial.

3.2. QUANTO AO CREDENCIAMENTO JUNTO AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO

DO AMAZONAS - CBMAM, CONFORME LEI ESTADUAL N" 3.862, DE 28 DE FEVEREIRO DE

2073;

3.2.1. Constata-se que a Lei Estadual no 3.862, de 28 de fevereiro de 2013, obriga a

todas as empresas que exerçam atividades de venda, manutenção, instalação, treinamento
de bombeiros profissionais, civis e brigadistas, bem como a elaboração de projetos relativos
ao sistema de segurança contra incêndio e pânico, a realizarem o credenciamento anual
junto ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amazonas - CBMAM, para fins de
funcionamento.

3.2.2. Por tratar-se de exigência de lei estadual, constata-se que se deve exigir o
credenciamento junto ao Corpo de Bombeiros Militar apenas para as licitantes com sede no
Estado do Amazonas.

3.3. QUANTO À EX|CÊUCIA DO AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros

3.3.1. A exigência do AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros da edificação da
sede da empresa licitante não se configura como requisito para qualificação técnica, pois não
está vinculadas à atividade (CNPJ), mas sim ao imóvel, e diz respeito ao Sistema de Segurança
contra lncêndio e Pânico em Edificações e Áreas de Risco.

3.3.2. Tal exigência extrapola o objetivo de adequação técnica do objeto ofertado, e
estabelece indevidamente requisito limítador de potenciais concorrentes, e por entender
que ultrapassa os limites legais, não deve ser acatado.

(lmpugnação do Edital do PE SRP n" L0/2A22-Cmdo CMA/4 CTA ................... .. Fl 2/31



3.4. LrcENÇA DE opERAÇÃo, EMTTDA pELo rNslruro DE pRorEÇÃo aMgtEt'rrAL Do
ESTADO DO AMAZONAS - IPAAM

3.4.1. No Art. óo da Lei Estadual no 3785 de24/07/2012, declara:

"Art. 6' Ficam dispensados do licenciomento ambiental estadual, desde que

sejam considerodos com potenciol pluidor/degradodor reduzido
comparoüvo oo disposto do anexo desta Lei, os empreendimentos ou

oüvidades listodos o seguir: (Redaçoo do coput dado pelo Lei N' 5798 DE

%/oa2o22).

lV - obras e serviços roüneiros de manutençno de estruturos e
equi po mentos pr é- exi stentes,'

3.4.2. Depreende-se, portanto, que para o objeto do presente processo licitatório, está

dispensado do licenciamento ambiental estadual.

3.5. COMPROVAçÃO DE REGULARTDADE JUNTO AO TBAMA, CONFORME ANEXO I DA

INSTRUÇÃO NORMATTVA TBAMA N" Oó, DE 75/03/2013.

3.5.1. Cabe destacar que a lnstrução Normativa IBAMA No 0ó, de 75/03/2013, foi

revogada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA No 13, DE23 DE AGOSTO DE2027.

3.5.2. Salienta-se também que tal lnstrução Normativa (lN 13/2021) regulamenta a

obrigação de inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais e revoga os atos normativos consolidados, em

atendimento ao Decreto n' 10.139, de 28 de novembro de 2O!9.

3.5.3. Verifica-se que o objeto da contratação do presente processo não se encontra no

rol das Atividades Potencialmente Poluidoras elencadas em seu ANEXO l, não cabendo,

portânto, exigir tal comprovação.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Diante da análise das razões apresentadas pela Requerente e ouvidas as áreas técnica e

administrativa, nas competências que lhes cabem, DEFIRO PARCIALMENTE a impugnação

apresentada, tomando as seguintes providências:

a. RETIFICAR o conteúdo do Edital e de seus Anexos;

b. REABRIR o prazo para a sessão pública da licitação.

c. INFORMAR à Requerente; e

d. DIVULGAR o conteúdo desta decisão no Comprasnet, em

Esclarecimentos / Avisos" do Pregão correspondente.

"lmpugnações /

Manaus-AM , !2 de julho de 2022

FREOSON DE OLIVEIRA CECCON
I

@mmo

FREDSON DE OLIVEIRA CECCON - 1" Sgt

Pregoeiro

(lmpugnação do Edital do PE SRP n" LO/2O22-Cmdo CMA/4 CTA Fr 3/3)
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DAAMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N' 1OI2O22.CMdO CMA/4'CTA

Processo Administrativo (NUP) 64!92.O0L257 /2022-75

Código da UASG 1ó001ó Comando do Comando Militar da Amazônia

CNPJ da UASG 70.207.029/0001-00 ..... Comando do Comando Militar da Amazônia

Objeto Contratação de serviços de manutenção e recarga de extintores.

Natureza dos ltens ( ) Material (X)Serviço O Material e Serviço

Grupamento de ltens (X) ltens lndependentes ( ) ltens Agrupados ( ) Híbrido

Registro de Preços (x) sim (sRP) ( ) Não (SisPP - Tradicional)

Tipo de Licitação (X) Menor Preço ( ) Melhor Técnica ( ) Técnica e Preço

Modo de Disputa ( ) Aberto (X) Aberto e Fechado

Regime de Execução
(serviço)

( ) Empreitada por Preço Global
(X) Empreitada por Preço Unitário ( )Nãoéocaso

Regime de Fornecimento
(material)

lntegral ( ) Parcelado
(X)NãoéocasoContí nuo

Possibilidade de Adesões (x) sim ( )Não ( )Nãoéocaso

Participação ( ) Exclusivo ME/EPP (X)Ampla Competição ( ) Híbrido

Tratamento Diferenciado
(Benefícios MEE/EPP)

)Tipo 1 (exclusivo)

)Tipo 3 (cota exclusiva)

( ) Tipo 2 (subcontratação)
(X) Sem Benefício

Margem de Preferência
(Dec no 7.546/2077)

( )sim (x) Não

Preferência de Contratação
(Dec no 7.174/2070)

( )Sim (x)Não

Apresentação dos Preços e

Adjudicação

(X ) Por ltem/Unidade ( ) Por Lote ou Grupo
( )Porltem/Total ( )Global

Envio das Propostas
Até a Abertura da Sessão Pública
Endereço: www.com prasgovernamentais.gov. br

Abertura da Sessão Pública
Data: 27 /07 /2022 Horário 10:00h (Brasília-DF)

Loca I : www.comprasgoverna mentais. gov. br

lmpugnação ao Edital Ate 3 dias úteis antes da abertura da sessão pública

Pedido de Esclarecimento Até 3 dias úteis antes da abertura da sessão pública

Telefone / E-mail (9 2) 365 9 - tO7 4 / slc@ 4cta.eb. mi l. br

Endereço para Documentação
Comando do CMA (SLC/4" CTA)

Av Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra

ó9037-000 Manaus-AM

(Edital PE n" LO/2O2Z-Cmdo CMA ..........F| t/25)
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITElRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

PREGÃO ELETRÔNICO N" 1OI2O22.CMdO CMA
( P roce ss o Ad m i n i st rati v a no 64L9 2.OO7257 / 2022-7 5)

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, por meio da

Seção de Licitações e Contratos, sediado na Avenida Coronel Teixeira, 4.7!5, Ponta Negra,

Manaus-AM, CEP ó9037-000, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNrcA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei no

tO.52O, de 77 de julho de 2OO2, do Decreto n." I0.O24, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto 9.507 , de 21 de setembro de 2018, do Decreto n" 7.746, de 05 de junho de 2012, do
Decreto n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das lnstruções Normaüvas SEGES/MP no 05, de
2ó de maio de 2077, no 03, de 26 de abril de 2018 e da lnstrução Normativa SLTI/MP no 01,
de 79 de janeiro de 2010, da Lei Complementar no !23, de 74 de dezembro de 200ó, do
Decreto no 8.538, de 0ó de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n" 8.666,
de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital

Data da Sessão: 27/07/2022

Horário: 10:00h (Brasília-DF)

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.brlcompras/ot-br

Critério de Julgamento: menor preço por item

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação
de serviços de manutenção e recarga de extintores, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.2.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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2.DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em suâ forma eletrônica.

3.2.O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

https://www.gov.br/compros/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçôes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.ó. A nãó observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitaç{o

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1.. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.7.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para o agricultor familiat o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de

2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.7. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;

4.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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4.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9' da Lei no 8.óóó, de 7993;

4.2.5. que estejam sobfalência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7.organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórd ão n' 7 46 / 2O74-TCU-Plenário) ;

4.2.8. sociedades cooperaüvas, considerando a vedação contida no art. 10 da lnstrução
Normativa SEGES/MP n' 5, de 2017.

4.3. Nos termos do art. 5o do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até
o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 5o, inciso V, da Lei no 12.813, de 1ó de

maio de 2013 e art.2o, inciso lll, do Decreto n.o 7.2O3, de 04 de junho de 2010);

4.4. Nos termos do art. 7o do Decreto no 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão
contratante.

4.5..Cômo condição para participação no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.7. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

L23, de 200ó, estando apto a usuf ruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49.

4.5.1.1,. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva pâra microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 723, de
200ó, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 1ó anos, salvo menor, a partir de t4 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXX|ll, da Constituição;

4.5.ó. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP no 2, de 1ó de setembro de 2009.

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do
art. 5o da Constituição Federal;

4.5.8. que os serviços são prestados por empresâs que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

4,5.9. que cumpre os requisitos do Decreto n.7.174, de 2010, estando apto a usufruir
dos critérios de preferência.

4.5.9.7.a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante

. não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto n" 7.774, de 2010.

, 4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomÍtantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio desse documento.

5.2. O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF, assegu.rado'aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art, 43, §1o, da LC no 123, de 2006.

5.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.ó. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.
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5.8. Os documentos gue compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

6. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

ó.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

ó.1.1. valor unitário e total do item;

6.1..2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

ó.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do
modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;

ó.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo
de vale transporte, devendo complementá-los,.caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do §1o do artigo 57 da Lei no 8.óóó, de 1993.

ó.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. ó5 da Lei n.

8.666/93 e nos termos do art. ó3, §2o da lN SEGES /MP n.5/2017.

6.4, A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas
as orientaçôes a seguír:

ó.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da

repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

ó.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresâ nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro
ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os
fins do previsto no subitem anterior.
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6.ó. lndependentemente do percentual de tríbuto inserido na planilha, no pagamento

dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisündo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a ó0 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

ó.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

ó.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAçÃO DAS PROPOSÍAS E FORMULAçÃO Oe LANCES

7.1,. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de

Referência.

7.2.7.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas parüciparão da fase de lances.

7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os

licitantes.
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7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.ó. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e

fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

7.9.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o que será sigiloso até
o encerramento deste ptazo.

7.1O.1. Não havendo, pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, nâ ordem de classificação, até o
máximo de três, oferecer um lance final e fechado até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

7.71.!. Não havendo lance final fechado e classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até no máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando-se, após, o item
anterior.

7.72. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, jusüficadamente, admitir o reinício
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as

exigências de habilitação.

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.t4.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.1ó. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempos
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
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vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos parücipantes no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.17.O Critério delulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.L9.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará
em coluna própria as microempresas e empresas de pêqueno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts. 44 e 45 da LC no 123, de 200ó, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2075.

7.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.27.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

7.22.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento),

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no

subitem anterior.

7.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

7.24.5ô poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.24.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 3o, § 2o, da Lei no 8.óóó, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

7 .24.7.1. prestados por em presas brasi leiras;

7.24.t.2. prestadoS por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento de tecnologia no País;

7.24.7.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoâ com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.
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7.26.Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das prevista deste Edital..

7.26.t.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.26.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envíe a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.26.3. Éfacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.27.Apôs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art.7" e no §9o do art. 26 do Decreto n" 70.024/2079.

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua

proposta final, conforme anexo deste Edital.

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
desde que não contrariem exigências legais.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo
Vll-A da ln SEGES/MPDG n. 5/20\7, que:

8.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.4.3. não apresente as especificaçóes técnicas exigidas pelo Termo de Réferência;

8.4.4. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n' 7455/2078-
TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido, ou que apresentar preço

man ifestamente inexequ ível.

8.4.4.1,. Quando o licitante não conseguir comprovar que possuí ou possuirá

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a

proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1,.7.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respecüvos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
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quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4.4.1,.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normaüvo obrigatório, tais como leis,

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do

artigo 43 da Lei n' 8.óóó , de 7993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A
da lN SEGES/MPDG N. 5, de 2077, para que a empresa comprove a exequibilidade da

proposta.

8.ó. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e

evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata

desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalídade e

exequibil idade da prqposta.

8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de

diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de

não aceitação da proposta.

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.10. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro,

desde que não haja majoração do preço.

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas.

8.7t.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.
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8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.13.1. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"
a nova data e horário para a sua continuidade.

8.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

artigos 44 e 45 da LC no 723, de 200ó, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABTLTTAçÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de'
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manüdo pela

Contro ladoria-Gera I d a U nião (www. porta ldatra nsparencia. gov. brlceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.j us. brli mprobidade_ad m/consu ltar_requerido. ph p).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União
TCU (https://contas.tcu.gov.br / ords/f?p=l NABI LITADO:CERTIDAO:0:) ;

9.7.7. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas tt5t1 íís" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TC U (https : / / cerhdoesa pf. a pps.tcu. gov. brl)

9.1,.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de \992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela práüca de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpediüvas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
ernpresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
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9.1.3.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.t,3.!.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 200ó,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2.Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilítação jurídica, à

regularídade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica,

conforme o disposto na lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

9.2.t. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 70.O24, de

2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.ó. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.ó.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centra I ização do recolhi mento dessas contri bui çóes.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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9.8. HABTLTTAçÃo runíorcn

9.8.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verifi cação d a a ute ntici d ad e n o sítio www. p or tol d o emp r eend edo r. g ov. br ;

9.8.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EtRELt: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursa!, filia! ou agência;

9.8.5. no caso de sociedade simples: ínscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consol id ação respectiva.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 7.757, de 02/70/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa (CNDT),

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1'de maio de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.10. QUALTFICAçÃO ECONÔM ICO.FI NANCEIRA

9.10.1. certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.70.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

9.tO.2.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de

existência da sociedade;

9.70.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou
contrato/estatuto social.

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gera! (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Gera! ........ (LG) =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
Solvência Geral ...... (SC)=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
Liquidez Corrente . . (tC) =

Passivo Circulante

9.7O.4.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado
inferior ou igua! a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de tOo/, (dez por cento)
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. QUALTFTCAçÃO TÉCHTCR:

g.tt.t. Comprovação de apüdão para a prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

I
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9.L1.1,.t. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

a. Prestação de serviço de manutenção e recarga de extintores.

9.L7.2.Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

9.11.3. Prova de atendimento aos requisitos previstos em lei especial, sendo:

9,71,.3.7. comprovação de que possui as certificações compulsórias, expedido
pela lnstituto Nacional de Metrologia (INMETRO) para prestação de serviços de

manutenção em extintores de incêndio, ou ainda, a comprovação de sua isenção, conforme
previsto no Portaria n3 206, de 1ó de maio de 2011, do INMETRO.

9.t7.3.2. comprovação de regularidade junto ao Corpo de Bombeiros Militar,
aos Iicitantes com sede no Estado do Amazonas, para prestação de serviços de manutenção

em extintores de incêndio, conforme previsto na Lei Estadual ns 3.862, de 28 de fevereiro de

20L3.

9.72.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.13. A existência de restrição relativamente à reeularidade fiscal e trabalhista não imoede
que a licitante qualificada como microempresa ou emoresa de oequeno oorte seja

declarada vencedora. uma vez que atenda a todas as demais exieências do edital.

9.73.7. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do

vencedor, comprovar a regularização. o prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperaüva com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo ptazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

9.77.ierá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
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9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 723, de 200ó, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitaçáo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

7O.!.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao

lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agêncÍa do licitante vencedor,
para fins de pagamento.

t0.z.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

7O.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.ó. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizaçáo fiscal

de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no

mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recu rso, f u ndamentadamente.

t1'.2.1,,Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

L1,.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

77.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a parür de então, o prazo de 3
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema

etetrônico, em outros 3 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

T2.DAREABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

72.7. A sessão pública poderá ser reaberta:

L2.1,.1,. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no

L23/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da

etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

72.2,7. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

L2.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conüdos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO r HOkTOLOGAçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por aio do

Pregôeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.
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13.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Não haverá exigência de garanüa de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de
seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)
vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor,
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

t5.4.7.Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame.

1ó. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

1ó.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

L6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

76.2.1,. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (RR) disponibílização

de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou

da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
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76.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1ó.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.7. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei no 8.óóó, de 7993;

t6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos;

1ó.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

artigos 79 e80 da mesma Lei.

76.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

1ó.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensâo temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de

2O!8, e nos termos do art. óo, lll, da Lei no 70.522, de 19 de julho de2002, consulta prévia ao

CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2.Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

1ó.ó. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condiçóes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

tó.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços.

77.W REA'USTAMENTO EM SENTIDO GERAL

77.t.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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18. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FTSCALTZAçÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos

no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

este Edital.

2O.t.7.É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este

lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

21. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o
licita nte/adjud icatário que:

27,7.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o ínstrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21,.7.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.7.3. apresentar documentação falsa;

27.7.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21,.7.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.t.6. não mantiver a proposta;

27.1.7. cometer fraude fiscal;

21.7.8. comportar-se de modo inidôneo.

27.2.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

27.4.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

2l,.4.t.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
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27.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;

27.4.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo

prazo de até 2 (dois)anos;

21,.4.4.lmpedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco)anos;

27.4.4.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste

Edital.

27.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.ó. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

27.7. A apuração e o julgamento das demais infraçôes administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 72.846,

de 1o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou

sem a parlicipação de agente público.

27.9.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 479 do Código Civil.

27.70.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n'8.óóó, de7993, e subsidiariamente na Lei

no 9.784, de 7999.

27.77.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

27.72. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

27.73. As sançôes por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.
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22.DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1,. Apôs o encerramento da etapa competiüva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2, A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor ígual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos lícitantes registrados deverá ser respeitada nas

contrataçóes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2t do Decreto no

7.892/273.

23. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

23.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

slc@4cta.eb.mil.br, pelo fax l92l 3659-1025, ou por petição dirigida ou protocolada no

endereço Av. Coronel Teixeira, n" 4.775, Ponta Negra, Manaus-AM,CEP 69037-000, Seção

de Licitações e Contratos do Comando do Comando Militar da Amazônia.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebi mento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no

Edital.

23.6.O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

23.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

23.7.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas às impugnaçóes e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por

qualquer interessado.
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24. DAS DTSPOSçÕES GERATS

24.7.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia úül subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliaçáo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

indeperrdentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Ad ministração.

24.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peçâs que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.tL. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
http://www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no
endereço Av. CoronelTeixeira, n" 4.775, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP ó9037-000, nos dias

úteis, de segunda-feira a quinta-feira, no horário das 09:30 h às 11:30 h e das 13:30 h às

1ó:30 h, e nas sextas-feiras das 08:@ h às 11:30 h, mesmo endereço e período no qual os

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24,12,lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.72.7. ANEXO I - Termo de Referência;

a. APÊNDICE ao Anexo I (Termo de Referência) - Estudo Técnico Preliminar;

24.72.2. ANEXO ll - Modelo de Proposta Final de Preços;

24.72.3. ANEXO lll - Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços;

24.72.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento;
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24.72.5. ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços;

24.72.6. ANEXO Vl - Modelo de Ordem de Serviço;

24.12.7. ANEXO Vll - Modelo de Termo de Recebimento Provisório;

24.L2.8. ANEXO Vlll - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo;

4 de julho de 2022

SANDRO ROGÉRIO GOMES - Coronel Veterano
Ordenador do Comando do CMA

otrZfu6
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PROTENORTE Materiais de Segurança e Ltda.

Rua: Cel Ferreira de Araújo, 75 - Petrópolis, CEP: 69063-000
CNPJ:22J72.156/0001-23, l.E.:04.!88.797-2, l.M: 44.794-01
Registro no INMETRO OOL452(2OLS
protenorte@protenorte-am.com. br - Fone: 3663-5000

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECTMENTO

Ao Cmdo CMA
PREGÃO Ne 1ol2022-Cmdo CMA/49 CTA

PROTENORTE MATERIAS DE SEGURANçA LTDA

22.772.t561000t-23

A empresa acima qualificada, por meio de seu representante legal, em cumprimento ao

Edital da Licitação indicada, DECLARA que tem PLENO conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, está em PLENO acordo com todas as

condições estabelecidas no Edital e seus anexos, por ter avaliado previamente as dificuldades
envolvidas e os esforços e investimentos necessários, assumindo total responsabilidade por

este fato, e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

Manaus/AM, 28 de Julho de 2022.

José Carlos Cardoso

0325641-3 / O54.436.522-49
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratrzaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.666, de1993, conforme documentação registrada no SICAFT eue a
situação do fornecedor no momento ê a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 22.772.156/0001-23 DUNS@: 910738892

Razão Social: PROTENORTE MATERIAIS DE SEGURANCA LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 16/08/2022
NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.ius.by'certidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estadualr/Distrital e Municipal
Receita Estadualr/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Têcnica

VI - Qualificação Econômico.Financeira

Validade:

|s/ot/2023
oe/08/2022
t7/01/2023

tt/08/2022
ot/oe/2022

*'

Ass:

3t/os/2023

Emitido em: 29 / 07 /2022 08:58

CPF: 513.364.052-87 Nome: FREDSON DE OLIVEIRA CECCON
1de 1i
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TRIBUNAL DE CONT'TS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta e do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
intbrmaçâo relativa à razáo social da Pessoa Jurídica e extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 29 107 12072 09:01 :49

tla Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Socia|: PROTENORTE MATERIAIS DE SEGURANCA LTDA
l: 22.772.156/0001-23

acessar a certidão AOi]I110 do ,cl

,rgão Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Gestor: CNJ
CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

e Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do 'tc AOI.JI

Cadastro Nacional «le Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão do ue110 stor cl

Gestor: Portal da Transparência

CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão ldono c

Itado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e

\T
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril
de2014, Lei no 13.460,de26 dejunho de2017, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n'8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

D(ÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DAAMAZÔNIA
(Comando de Elementos de Fronteiras - 1948)

PREGÃO ELETRÔNEO N" LO/2O22

( P roce sso Ad m i n i st raüvo n . 
o 64t9 2.OO L257 / 2022-7 5)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA, com sede na Avenida Coronel Teixeira,
4.775, Ponta Negra, Manaus-AM. CEP ó9.037-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

LO.207.O29IOOO1-OO, neste ato representado pelo 5r Coronel SANDRO ROGÉR|O FERREIRA

GOMES, Ordenador de Despesas, nomeado pelo Boletim Interno n" 231-Cmdo CMA, de
tO/!2/2O2! inscrito no CPFIMF sob o n' 120.ó83.048-48, portador da Carteira de ldentidade no

020290204-5 MD/EB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS n" tO/2O22-Cmdo CMA, processo administrativo no

64L92.OO7257/2022-75, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no

8.666, de 27 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e

em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviços de
manutenção e recarga de extintores, especificado(s) no item 1 do Termo de Referência, anexo I do
edital de Pregao n' 7O/2O22-Cmdo CMA, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES E QUANTTTATTVOS

1.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor: PROTENORTE MATERIAIS DE SEGURANCA LTDA (CNPJ: 22.772.156/0001'23)
Endereço: Rua Cel Ferreira de Araújo, 75 - Petrópolis, CEP: ó90ó3-000 - Manaus-AM
Domicílio Bancário: BANCO BRADESCO: A/G:3726-5 C/C:7OO000-ó OU BANCO DO BRASIL A/G:
5927-7 C/C:54532-5
Representante: JOSÉ CARLos cARDOSO (Função: Diretor)

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Ata de Registro de Preços - Não-Continuados
Atua li zação: D ezembr o/ 20 t9
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Fone: (92) 3óó3-5000 e-mail: protenorte@protenorte-am.com.br

3. s) GERENCTADOR E PARTTCTPANTE(S)

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

I

Item Descrição Unid Quant
valor (Rí)
Unitário

valor (R$)

Total

I Recarga de Extintor de CO2 com 4kg. Unid t72 57,00 ó.384,00

2 Recarga de Extintor de CO2 com ókg. Unid 30s 80,00 24.400,OO

Unid 108 150,00 1ó.200,00J Recarga de Extintor de CO2 com 10kg.

4 Recarga de Extintor de PQS com 4kg. Unid t47 37,80 5.s5ó,ó0

5 Recarga de Extintor de PQS com ókg. Unid 2s2 s9,99 15.L17,48

Unid t24 66.60 8.258,406 Recarga de Extintor de PQS com 8kg.

7 Recarga de Extintor de PQS com 12k9. Unid t49 107,10 75.957,90

I Recarga de Extintor ABC com 4kg, com teste hidrostático. Unid 181 50,40 9.122,40

Unid 364 79,20 28.828,809 Recarga de Extintor ABC com ókg, com teste hidrostático.

10 Recarga de extintor ABC 12Kg, com teste hidrostático Unid 248 140,00 34.720,00

77 Recarga de Extintor de água pressurizada (AP) 10 litros. Unid 206 30,00 ó.180,00

t2
Serviço de teste hidrostático de extintor tipo CO2 0ó Kg alta pressão;

NBR 13485, corpo de bombeiros INMETRO, garanüa de 5 anos de
cilindro

Unid 797 62,t0 12.233,70

13

Serviço de teste hidrostático de extintor PQM 0ó Kg baixa pressão;

NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no
cilindro.

Unid 166 62,LO 10.308,ó0

14

Serviço de teste hidrostático de extintor tipo AGM 0ó Kg baixa pressão,

NBR 13485, corpo de bombeiros e INMETRO, garantia de 5 anos no
cilindro.

Unid 133 62,10 8.259,30

15 Recarga de Extintor BC com 0ó Kg. Unid 207 s2,20 10.805,40

76 Recarga de Extintor de PQS com 20 Kg. Unid 55 180,00 9.900,00

TOTAL 222.232,58

Item Unid OG oP1 oP2 oP3 oP4 oP5 oP6 oP7 oP8 oP9 oP 10 oP 11 oP 12 oP 13 Totâl

1 Unid 30 L5 16 18 30 1 2 112
2 Unid 64 6 50 9 20 20 6 30 64 24 12 305

3 Unid 0 40 6 30 30 2 108

4 Unid 6 60 5 18 8 20 30 r47
5 Unid 86 1 60 15 20 20 35 15 252
6 Unid 28 1 15 4 Â 20 40 10 t24
7 Unid 46 4 10 4 1 15 ?0 40 5 4 L49
8 I lnid 8 40 2 t2 3 20 20 68 5 2 L L81

9 I lni;,1 110 40 2 L3 20 t7 38 31 88 5 364
10 I lniá 42 20 4 1 3 20 35 3 110 10 248
11 llniÁ 30 5 40 20 o 30 3 20 20 3 1.5 t2 206
L2 Ilnid 32 60 20 20 35 30 t97

(Anexos ao Edital PE SRP no tO/2O22-Cmdo CMN4" CTA................... Fl 2/7)
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oP 11 oP 12
Total

Item Unid OG oP1 oP2 oP3 oP4 oP5 oP6 oP7 oP8 oP9 oP 10

13 50 15 18 35 5 166Unid 43

13314 Unid 30 40 10 18 35

15 Unid 40 3 40 8 6 30 45 18 15 2 207
llnid 55L6 0 20 20 15

órgão Local de Entrega

OG
Cmdo
CMA

Cmdo CMA (Comando do Comando Militar da Amazônia) - UASG 1ó001ó
- Av. Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP ó9037-000
- Telefone: (92], 3659-1186/1.L83 Faxi (92) 3ó59-1080

oP1
1'BIS
(Amv)

1'BIS (Amv) (1" Batalhão de lnfantaria de Selva Aeromóvel) - UASG 1ó000ó
- Av. São Jorge, ó50, São Jorge, Manaus-AM, CEP ó9033-000
- Telefone: (92) 3625-2030
-email: salclbisamv@ gmail.com

oP2 12'B Sup

12o B Sup (12" Batalhão de Suprimento) - UASG 160018
- Av, Marechal Bitencourt, 55, Compensa l, Manaus-AM, CEP 69029-t90
- Telefone: l92l 4009-2322
-email: cmtl2bsup@4cta.eb. mil.br

oP3 4'BAVEx
BAVEx (4' Batalhão de Aviaçáo do Exército)'UASG 1ó0007

Estrada do Paredão, s/no, Vila Militar Rio Negro - Colônia Oliveira Machado, Manaus-AM, CEP ó90ó0-020

oP4 CECMA

CECMA (Centro de Embarqações do Comando Militar da Amazônia) - UASG 1ó0008
- Av. Coronel Teixeira, ó.123, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP ó9037-000
- Telefone: (1,11 I 659 t-7 889
-email: felipe.cecma@gmail.com

oP5 4'CGEO
CGEO (4" Centro de Geoinformação) - UASG 160011

- Av. Marechal Bittencourt, 97, Compensa, CEP 69029-760, Manaus-AM
-email: almoxarifado4cgeo@ gmai l.com

oP6 ctGs
CIGS (Centro de lnstrução de Guerra na Selva) - UASG 1ó0012
- Av. São )orge,75O,5ão Jorge, Manaus-AM, CEP ó9033-000
-email: almox cigs@gmail.com

oP7 cRo/L2

cRO/t2 (Comissão Regional de obras) - UASG 160017
- Av. Coronel Teixeira, 20ó1 - Compensa, Manaus - AM,69037-473
- Telefone: (92], 3238-7574
-email: slevió@ hotmail.com

HMAM
HMAM (Hospital Militar de Área de Manaus) - UASG 160020

Rua Professor Ernani Simão, 1.421, Cachoeirinha, Manaus-AM, CEP ó90ó5-0ó0
-email: almoxarifado hmam @hotmail.com

oP8

Pq R MnV12 (Parque Regional de Manutenção 12RM) - UASG 1ó0021
- Av. Coronel Teixeira, 1.985, Bairro Compensa l, Manaus-AM, CEP ó9030-480
- Telefone: (92], 3238-281.1.

-email: neo. georgyson@eb.mil.br

oP9
PqR
Mnt/12

oP 10 CMM

CMM (colégio Militar de Manaus) - UASG 160013
- Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-AM, CEP ó9010-070

- Telefone: (92) 3ó33-3555
-email: salc.cmmanaus @gmail.com

oP 11
t2'RM /
Cia C

12' RM (Comando da 12' Região Militar) - UASG 1ó0014

Av. Coronel Teixeira, ó.155, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP ó9037-000

Telef one : (9 21 3659 - t2t7
-email: almoxarifado@ 12rm.eb.mil.br

câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e contratos da consultoria-Geral da União
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órgão Local de Entrega

oP t2
2' GptE /
Cia C

2'Gpt E (Comando do 2" Grupamento de Engenharia) - UASG 167015
- Av. Coronel Teixeira, ó800 - Ponta Negra, Manaus - AM, ó9037-000
- Telefone: l92l 3659-t16t
-email: s4.ciac29pte@gmail.com

oP 13 HGU SGC

HGU SGC (Hospital de Guarnição de São Gabriel da Cachoeira) - UASG 160545
- Av. Coronel Teixeira, ó.155, Ponta Negra, Manaus-AM, CEP ó9037-000
- Telefone: (92], 92 99336-sLO4
-email: almoxhsec@ gmail.com; licitahgusgc@yahoo.com.br

4. DA ADESÃO À nrn DE REGTSTRO DE PREçOS

4.7. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha parücipado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condiçôes e as regras estabelecidas na Lei n" 8.óóó, de 1993 e no Decreto n" 7.892,

de 2013.

4.t.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização

de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que

demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública

federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de

Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitaüvos dos itens do instrumento convocatório

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.t. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei no 77.488, de2007, o órgão gerenciador somente

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das

contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçôes e Contratos da Consultoria-Geral da União
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anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU no

29s7/29tt - P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao

órgão gerenciador.

4.ó. Após a autorização do ôrgáo gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

4.6.1,. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que

solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, de LO/O8/2022 a LO/O8/2O23, náo
podendo ser prorrogada.

ó. REVISÃO E CANCEIÁMENTO

ó.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores

a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

ó.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praücados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

ó.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praücado no mercado por moüvo

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos

preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4,O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praücado pelo mercado será liberado

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

' 6.4.t.A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Ata de Registro de Preços - Não-Continuados
Atua lização: Dezembro/20 19

(Anexos ao Edital PE SRP n' LO/ZO22-Cmdo CMA,/4'CTA Ft sn)



6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1.liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
com provâ ntes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

ó.ó. Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1,. descumprir as condiçóes da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Ad m inistração, sem j ustifi cativa aceitável ;

6.7.3.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7,4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administratívo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens ó.7.1,6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1,. por razáo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.7.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.7.7. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente, nos termos do art. 49, §7o do Decreto n" 70.024/79.

l.Z.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto no

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
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órgãos participantes, caso no qual caberá ao respecüvo órgão participante a aplicação da

penalidade (art. óo, Parágrafo único, do Decreto n" 7.892/2073).

7.3.O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no art. 20 do Decreto no 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

' 8. coxotçÕgs cenars

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

5.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. ó5 da Lei n" 8.666/93, nos termos do art. 12, §1o

do Decreto n" 7.892/73.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4o do Decreto n.7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais

órgãos participantes (se houver).

Manaus-AM, 2 de agosto de2022
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SÂNDRO ROG€RIO FERRÉIRA GOMES
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SANDRO ROGÉRIO FERREIRA GOMES - COTONCIVCTCTANO

Ordenador de Despesas do Cmdo CMA
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JOSÉ CARLOS CARDOSO

Fornecedor Registrado
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MINI5TÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DO COMANDO MILITAR DAAMAZÔNIA

(Comando de Elementos de Fronteiras/79481

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Aos quinze dias do mês de agosto do ano de 2022, procedo o encerramento deste

processo do Pregão Eletrônico no tO/2O22, número único de processo (NUP) no

64792.007257/2022-75, que se encerra com a folha no 243.

FRE OLIVEIRA CECCON - 1' Sgt

Pregoeiro


